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			Prefácio | Fábio Konder Comparato


			Na vida intelectual de Raymundo Faoro há uma linha diretriz permanente: a reflexão sobre a realidade sociopolítica brasileira. Nos estudos aqui reunidos, essa reflexão tem como ideia básica o caráter dualista da nossa mentalidade, que chega por vezes ao limiar de uma autêntica esquizofrenia social, engendrando a aguda dicotomia entre pensamento e ação.

			Sem dúvida, o dualismo estrutural é próprio do fenômeno político. Sempre há nele uma relação dialética entre as ideias e a ação concreta, entre os costumes e o direito estatal, entre o pensamento crítico e as instituições de poder. Nessa realidade essencialmente bipolar, nenhum lado pode subsistir sem o outro. Um pensamento político incapaz de julgar criticamente as instituições em vigor e propor mudanças efetivas é perfeitamente inócuo; da mesma forma que os regimes políticos insuscetíveis de reforma à luz do pensamento crítico terminam por se dissolver.

			Há casos, porém, em que esse confronto real é falseado, porque ao lado da realidade política se constrói um teatro político, no qual o pensamento é declamatório e os agentes despem-se da sua personalidade vivida, para se transformarem em personagens dramáticos. Ou seja, a persona volta a ser a máscara teatral das origens.

			É bem este o caso do Brasil, e é esta, segundo me parece, a ideia central dos escritos que compõem este livro. Desde que inauguramos nossa vida política independente, temos revelado um caráter nacional tipicamente bovarista. À semelhança da trágica personagem de Flaubert, procuramos fugir da realidade canhestra e atrasada em que estamos metidos, e que nos envergonha, de modo a sublimar na imaginação, para o país todo e para cada um de nós em particular, uma identidade e condições ideais de vida, que fingimos possuir, mas que nos são de fato completamente estranhas. Ao longo de toda a nossa história, raros têm sido os homens públicos, os movimentos ou as agremiações partidárias que ousam se dizer de direita, ou que assumem posições e programas de ação excessivamente radicais, no juízo da nossa elite bem pensante, que nada mais faz, aí como em tudo o mais, do que seguir paradigmas estrangeiros.

			Encarnamos, na vida política, o poeta fingidor de Fernando Pessoa. Fingimos tão completamente que chegamos a pensar que existe e funciona, de fato, a organização política ideal que acalenta os nossos sonhos.

			E aí está. No afã de imitarmos os países tidos como modelares, voltamos as costas ao passado, que se nos afigura em geral vulgar e sem brilho, e não hesitamos em procurar colher os frutos antes de plantar as árvores. “Foi-se vendo pouco a pouco — e até hoje o vemos ainda com surpresa, por vezes —”, escreveu o jovem Alceu Amoroso Lima em ensaio publicado em 1924,1 

			
que o Brasil se formara às avessas, começara pelo fim. Tivera Coroa, antes de ter Povo. Tivera parlamentarismo, antes de ter eleições. Tivera escolas superiores, antes de ter educação popular. Tivera bancos, antes de ter economias. Tivera artistas, antes de ter arte. Tivera conceito exterior, antes de ter consciência interna. Fizera empréstimos, antes de ter riqueza consolidada. Aspirara a potência mundial, antes de ter a paz e a força interior. 



			É essa, ao que parece, a razão pela qual nada mais temos feito, no campo político, do que viver uma série ininterrupta de “lamentáveis mal-entendidos”, segundo a expressão famosa de Sérgio Buarque de Holanda.2 Ele se referiu especificamente à democracia, mas o qualificativo também se ajusta como uma luva ao liberalismo, à república, e ao constitucionalismo aqui praticados.

			Um liberalismo de fachada

			Em Existe um pensamento político brasileiro?, Faoro põe a nu a falácia do nosso liberalismo durante o Império. Na verdade, não só então, mas também em vários outros momentos ulteriores, a ideologia liberal tem sido para nós, como bem advertiu Sérgio Buarque de Holanda, “uma inútil e onerosa superfetação”.3 Foi em nome da defesa das liberdades que se instituiu o Estado Novo em 1937 e se instaurou o regime militar trinta anos depois.

			Ao iniciarmos a nossa vida política independente, o liberalismo representava o progresso e a modernidade. Não podia, pois, deixar de seduzir o nosso caráter nacional bovarista. Logo no princípio da Fala do Trono de 1823, dirigida aos membros da Assembleia Constituinte, o nosso primeiro imperador os incitava a dar ao país “uma justa e liberal Constituição”.4 Os destinatários do discurso imperial, em lugar de tomarem esses adjetivos em sentido puramente simbólico, conforme o padrão convencional, procuraram dar-lhes um alcance prático: a limitação do poder dos governantes, pelo reconhecimento e a garantia das liberdades civis e políticas. O monarca não demorou em despertá-los desse devaneio infantil e colocá-los com os pés no chão: a constituinte foi dissolvida manu militari e o país recebeu das mãos do imperante, segundo as suas próprias palavras, uma Constituição “duplicadamente mais liberal”,5 posta em vigor sem debates nem aprovação dos representantes do povo.

			No Império, a grande maioria dos políticos que militou no partido liberal era incapaz de explicar como a ideologia do liberalismo podia, ainda que minimamente, harmonizar-se com a escravidão. Vinculavam-se quase todos, direta ou indiretamente, aos interesses do latifúndio; mas ao mesmo tempo sustentavam as teses, ditas de direito natural, de que os homens não se confundem com as coisas suscetíveis de alienação, e de que a liberdade é apanágio de todo ser humano e nunca uma concessão dos governantes.

			Além disso, ao mesmo tempo em que defendiam por princípio as liberdades individuais, aceitavam sem maiores constrangimentos o exercício regular do poder pessoal pelo imperador. O próprio Joaquim Nabuco, líder incontestado dos abolicionistas, no calor de um debate parlamentar acabou por admitir a sua efetiva descrença nas virtudes do liberalismo — o governo das leis e não dos homens — para resolver os problemas nacionais. Em discurso citado por Faoro no excelente artigo com que homenageou Sérgio Buarque de Holanda, e que se acha reproduzido neste volume, o grande tribuno reconheceu que o imperador tinha o dever de exercer a sua soberania, de origem divina, sem fazer cerimônia em relação ao Poder Legislativo constitucional:

			
Eu nunca denunciei o nosso governo por ser pessoal, porque com os nossos costumes o governo entre nós há de ser sempre por muito tempo ainda pessoal, toda a questão consistindo em saber se a pessoa central será o monarca que nomeia o ministro ou o ministro que faz a Câmara […]. O que sempre fiz foi acusar o governo pessoal de não ser um governo pessoal nacional, isto é, de não se servir do seu poder, criação da Providência que lhe deu o trono, em benefício do nosso povo sem representação, sem voz, sem aspiração mesmo. 



			Tratava-se, em suma, por parte de um liberal de quatro costados, de aceitar na prática o regime inveterado da autocracia, bem expresso na fórmula cunhada pelo visconde de Itaboraí, e que refletia fielmente a realidade política: “o rei reina, governa e administra”.

			Nenhuma surpresa, pois, no fato de que os dois partidos do Império, divergentes no estilo, mas não na prática política, tenderam inelutavelmente a convergir no centro, realizando assim a grande vocação nacional: conciliar os opositores em qualquer circunstância. Joaquim Nabuco, ainda aí, soube tirar a lição dos fatos e anunciar o futuro. No discurso que pronunciou na Câmara em 24 de julho de 1885, acerca do projeto de lei que libertava os escravos sexagenários, observou que um deputado pelas Alagoas havia denunciado a formação de um “partido dos centros, disposto a receber ao mesmo tempo o elemento adiantado do partido conservador e os elementos atrasados do liberal, impelindo a melhor, a grande parte deste partido evidentemente para a república, e a parte atrasada do partido conservador… creio que também para a república (Risos)”.6

			Uma república privatista

			A mudança de regime ocorreu, assim, entre nós, não pelas virtudes próprias daquele que passávamos a adotar, mas pelo fastio que suscitava a monarquia no seio da classe dirigente, com a ostentação de um estilo francamente démodé. Éramos os únicos “atrasados” nesse particular em todo o continente americano. O Império já nos havia dado tudo o que as classes dominantes dele podiam esperar: a unidade do território e a manutenção da escravatura até o seu natural esgotamento. Convinha, agora, trocar de traje e se apresentar no concerto das nações segundo os novos padrões da moda.

			Ninguém se deu conta do formidável embuste privatista que a proclamação do Quinze de Novembro comportava, e que iria se consolidar desde logo em todo o país, após as abortadas tentativas de se instaurar a ditadura permanente: a militar, ou a republicana de Augusto Comte. É bem verdade que o positivismo comtiano foi uma das raras ideologias a produzir efeitos concretos na política brasileira. Vigorou no Rio Grande do Sul durante toda a República Velha, encarnado nas lideranças de Júlio de Castilhos e Borges de Medeiros, e acabou por se instalar, com Getúlio Vargas, na Presidência da República, transformando assim substancialmente a vida nacional.

			Mas a verdade é que a autêntica ideia republicana nunca medrou entre nós. A velha advertência do nosso primeiro historiador, frei Vicente do Salvador, continua a ecoar em nossos ouvidos: “Nenhum homem nesta terra é repúblico, nem zela ou trata do bem comum, senão cada um do bem particular”.7

			No episódio do Campo de Santana, o povo, em função do qual deveria doravante funcionar o novo regime proclamado pelos chefes militares (res publica, res populi, segundo a concisa definição que Cícero pôs na boca de Cipião, o Africano),8 não só “assistiu àquilo bestializado”, segundo a célebre referência testemunhal de Aristides Lobo, como acabou sendo posto definitivamente à margem da vida pública.

			É que em 15 de novembro de 1889, como bem observou pioneiramente Alberto Torres,9 institucionalizamos o coronelismo estadual. Doravante, o presidente da República tornava-se o delegado dos governadores (originalmente ditos presidentes) dos Estados na chefia do governo federal, e os governadores, por sua vez, passavam a derivar o seu poder político do apoio recebido dos chefes locais, todos ou quase todos senhores de baraço e cutelo em seus respectivos territórios latifundiários.

			Sob o roto véu republicano, despontou assim, desde logo, a realidade federativa, asseguradora da autonomia local aos potentados estaduais. Era isso, de fato, o que passou a contar antes de tudo, quando, a partir do término da Guerra do Paraguai, a crescente prosperidade da cultura do café, na região Sudeste do país, impelia as oligarquias rurais a se desembaraçar do poder central e a reivindicar maior autonomia de atuação em seus territórios, tanto no domínio econômico como no político. É de lembrar que os signatários do Manifesto Republicano de 1870 encerraram sua proclamação, no estilo farfalhante da época, “arvorando resolutamente a bandeira do partido republicano federativo”.

			No ocaso do Império, os líderes republicanos mais atilados perceberam que o essencial, na defesa dos interesses dos senhores rurais, não era propriamente a república, mas a federação. Em 1881, ao discursar na Câmara dos Deputados, Prudente de Morais, futuro presidente da República, preferiu, em lugar de defender a introdução do regime republicano, propor a federalização do Império, segundo o modelo alemão da época. Uma adequada distribuição de competências às províncias, argumentou, excluiria o perigo, que ele pressentia iminente, de que uma maioria de deputados, eleitos pelas províncias já desembaraçadas de escravos, impusesse a abolição da escravatura em todo o país.10

			Por força de inércia, continuamos a manter até hoje, em nossas Constituições, a denominação oficial do país como República Federativa. Nos primeiros tempos, o adjetivo teve mais significado que o substantivo. Só que o caminho político aqui percorrido foi o inverso do trilhado pelos norte-americanos, inventores do sistema. Lá, a federação, segundo a exata acepção etimológica, foi o estreitamento da união de Estados independentes, antes ligados por um frouxo pacto confederativo. Daí o nome União Federal, dado à unidade em que se desenvolve a ação política nacional. Foederatio, em latim, significa aliança ou união. Entre nós, ao contrário, a federação foi o desmonte da organização excessivamente centralizadora do Império. Criamos unidades políticas autônomas, em lugar da reunião na cabeça — a chefia do Estado — de Estados que consentiram em reduzir sua margem de independência, como aconteceu na América do Norte.

			É claro que esse artificialismo institucional, oposto a toda a nossa tradição histórica, desde as origens ibéricas,11 não deixou de suscitar, ao longo do século xx, repetidos espasmos de retorno ao centralismo político. Nem se deve esquecer que a nossa forma de governo presidencialista, tal como sucede em todas as outras nações latino-americanas, mesmo em épocas consideradas de normalidade política, representa a consagração de uma verdadeira macrocefalia na pessoa do chefe de Estado. O presidente da República Federativa do Brasil tem muito mais atribuições exclusivas que o homônimo presidente dos Estados Unidos.

			Por isso mesmo, a partir de 1930, com a ascensão do capitalismo industrial e, ao final do século, do capitalismo financeiro, os quais exigem muito maior centralização de poderes na chefia do Estado, o governo da União suplantou decisivamente não só os governos das demais unidades federativas, mas até mesmo o próprio Congresso Nacional.

			Como, então, defender a supremacia do bem público, isto é, o bem comum do povo, acima de todos os interesses privados, segundo exige o caráter republicano do regime?

			A melhor defesa é a autodefesa. Ora, o principal interessado não tem condições de se defender, porque é tido, segundo a mentalidade dominante e a mais inveterada prática política, como pessoa absolutamente incapaz de exercer por si mesma os seus direitos. Hoje, já se reconhece em toda parte que a única verdadeira salvaguarda do regime republicano é a democracia. Mas para que ela exista é preciso consagrar, na realidade e não simplesmente no plano da ficção simbólica, a soberania do povo.

			Uma democracia sem povo

			Em Existe um pensamento político brasileiro?, Faoro cita a dramática advertência que o grande jornalista Hipólito José da Costa, em maio de 1811, fez questão de lançar de Londres no Correio Braziliense aos nossos dirigentes políticos:

			
Ninguém deseja mais do que nós as reformas úteis; mas [a] ninguém aborrece mais do que nós, que essas reformas sejam feitas pelo povo; pois conhecemos as más consequências desse modo de reformar; desejamos as reformas, mas feitas pelo governo; e urgimos que o governo as deve fazer enquanto é tempo, para que se evite serem feitas pelo povo. 



			Efetivamente, o caráter nefasto do regime democrático, porque subversor da ordem natural da sociedade, era uma ideia amplamente aceita na época.12 Na já citada Fala do Trono dirigida aos constituintes de 1823, o nosso primeiro imperador referiu-se com desprezo aos inimigos do Brasil, encastelados “nas democráticas cortes portuguesas”.13 Declarou então o monarca esperar que a Constituição a ser elaborada pusesse “barreiras inacessíveis ao despotismo, quer real, quer democrático”.14 Pouco depois, em 19 de julho do mesmo ano, ao sentir soprar o vento da rebeldia dos “povos”, isto é, dos Municípios, d. Pedro i lançou em proclamação um brado de alerta:

			
Algumas Câmaras das Províncias do Norte deram instruções aos seus Deputados, em que reina o espírito democrático. Democracia no Brasil! Neste vasto e grande Império é um absurdo; e não é menor absurdo o pretenderem elas prescrever leis, aos que as devem fazer, cominando-lhes a perda, ou derrogação de poderes, que lhes não tinham dado, nem lhes compete dar. 



			É verdade que o movimento do 7 de abril foi uma tentativa de conciliação do liberalismo com a democracia. Mas, desde logo, os dirigentes políticos arrepiaram carreira e voltaram a pôr as coisas nos seus devidos lugares. A abjuração de Teófilo Ottoni foi, nesse particular, paradigmática. Dirigindo-se aos eleitores de Minas Gerais, em 1860, ele fez questão de frisar que “o 7 de abril foi um verdadeiro [sic] journée des dupes. Projetado por homens de ideias liberais muito avançadas, jurado sobre o sangue dos Canecas e dos Ratcliffs, o movimento tinha por fim o estabelecimento do Governo do povo por si mesmo, na significação mais lata da palavra”. E, justificando-se pelas suas veleidades liberal-democráticas do passado, esclareceu que nunca havia sonhado “senão democracia pacífica, a democracia da classe média, a democracia da gravata lavada, a democracia que com o mesmo asco repele o despotismo das turbas ou a tirania de um só”.15 Foi preciso aguardar quase um século para que essa democracia do lenço branco e da gravata lavada se encarnasse na União Democrática Nacional, partido criado ao final da era getulista, e que foi o ninho político em que se forjou o golpe militar de 1964.16

			Seja como for, a partir do término da Guerra do Paraguai a ideia de democracia, ou de república democrática, foi rapidamente expurgada de suas conotações subversivas, e passou a ser invocada de público, não obviamente como regime de soberania popular, mas como justificativa retórica da autonomia política no plano local. Democracia e expressões cognatas, como solidariedade democrática, liberdade democrática, princípios democráticos ou garantias democráticas, aparecem nada menos que 28 vezes no Manifesto Republicano de 1870. Um dos seus tópicos é intitulado a verdade democrática. Mas, sintomaticamente, nem uma palavra é dita sobre “a questão do estado servil”. É sabido, aliás, que os líderes do partido republicano opuseram-se, não só à Lei do Ventre Livre, como à própria lei de 13 de maio.

			Instaurada a República, os nossos dirigentes consideraram, pelo mesmo ato, definitivamente implantada a democracia. “Entre nós, em regime de franca democracia e completa ausência de classes sociais […]”, pôde afirmar Rodrigues Alves, então presidente do estado de São Paulo, em mensagem ao Congresso Legislativo no quadriênio 1912-6.17

			Desde então, e até o presente momento, a empulhação democrática tem consistido em fazer do povo soberano, com as homenagens de estilo, não o protagonista do jogo político, como exige a teoria e determina a Constituição, mas um simples figurante, quando não mero espectador. Ele é convocado periodicamente a votar em eleições. Mas os eleitos se comportam não como delegados do povo, e sim como mandatários em causa própria. São os novos “donos do poder” no dizer de Raymundo Faoro.

			É bem verdade que a Constituição Federal de 1988, refletindo a tendência incoercível da vida política contemporânea, declarou em seu artigo 14 que, ao lado do sufrágio eleitoral, são manifestações da soberania popular o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular. Mas o Congresso Nacional, mais do que depressa, decidiu que essas últimas formas de manifestação soberana do povo só poderiam ser exercidas com o consentimento dos eleitos pelo povo. Ou seja, o representado submete-se à vontade discricionária do representante. Ultimamente chega-se mesmo a afirmar que os instrumentos já clássicos da democracia direta ou da democracia participativa, notadamente o plebiscito, o referendo e o recall, são armas de destruição do regime democrático, que em sua pureza originária supõe a divisão perene do povo em dois segmentos distintos e praticamente incomunicáveis: os cidadãos ativos, que são os que têm a vocação inata de ocupar cargos políticos no Estado, e os cidadãos passivos, que são os pertencentes à classe inferior dos governados, o “vulgo vil sem nome”, segundo a expressão camoniana.

			Surge, porém, aí, uma dificuldade hermenêutica. Como interpretar o princípio fundamental, inscrito no artigo 1o, parágrafo único da vigente Constituição, de que “todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”? Afinal, qual a verdadeira força normativa de uma Constituição na história brasileira?

			Um constitucionalismo ornamental

			Em Assembleia Constituinte: A legitimidade recuperada, Raymundo Faoro produziu um dos mais instigantes estudos sobre a tradicional disfuncionalidade das Constituições entre nós. À época, o então presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil terçava armas com o general Geisel, que pretendia fazer a transição do regime militar para o estado de direito, mediante simples emenda à mal chamada Constituição de 1967-9.

			Faoro parte daquilo que denominou “a pedra angular de todo o processo de constitucionalismo”. As Constituições existem, primordialmente, para assegurar o controle ou a limitação do poder político. Foi o que os autores da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, aprovada pela Assembleia Nacional francesa em 1789, souberam exprimir em termos lapidares: “Art. 16. Toda sociedade, na qual a garantia dos direitos não é assegurada nem a separação dos poderes determinada, não tem constituição”.

			Ora, entre nós, essa função essencial das Constituições jamais foi admitida na realidade política. Uma mesma ideia diretriz prevaleceu ao longo de nossa história de país independente, com variações devidas à evolução do paradigma político mundial: atribuir à Constituição um papel legitimador do poder político já existente e organizado de fato.

			Essa a razão de termos sempre logrado escamotear, na prática, a distinção fundamental entre Poder Constituinte e poderes constituídos, que Sieyès formulou pela primeira vez em seu célebre opúsculo de fevereiro de 1789:18 “Em qualquer de suas partes, a constituição não é obra do poder constituído, mas do poder constituinte. Nenhuma espécie de poder delegado pode mudar as condições de sua delegação”.

			E quem deve assumir, nessas condições, o papel de Poder Constituinte? Aqui, a resposta de Sieyès foi habilíssima, e deu ensejo, de certa forma, a todos os artifícios retóricos utilizados ulteriormente.

			Na organização triádica da sociedade medieval, povo era o estamento inferior, contraposto aos dois outros, dotados de privilégios: o clero e a nobreza. Na explicação tradicional dada por Adálbero, bispo franco de Laon, em documento do início do século xi,19 cada um desses grupos tem uma função social a desempenhar: os clérigos oram, os nobres combatem e o povo trabalha (oratores, bellatores, laboratores). Às vésperas da Revolução Francesa, porém, a composição do Tiers état era muito imprecisa. No verbete da Encyclopédie dedicado a peuple, Luis Jaucourt principia pelo reconhecimento de que se trata de um “nome coletivo de difícil definição, pois dele se têm ideias diferentes em diversos lugares, em variados tempos, conforme a natureza dos governos”. Observa, em seguida, que a palavra designava outrora o “estamento geral da nação” (l’état général de la nation), oposto ao estamento dos grandes personagens e dos nobres. Mas que, na época em que escrevia, o termo povo compreendia apenas os operários e os lavradores. Como se vê, a nova classe dos burgueses, daqueles que não exercem trabalho subordinado, não se inseria oficialmente em nenhum dos três estamentos do Reino de França.

			Percebe-se, pois, que a ideia fortemente afirmada por Sieyès no primeiro capítulo de sua obra, de que “o Tiers é uma nação completa”, representava simples extensão da fórmula tradicional, lembrada por Jaucourt, de que o povo era “o estamento geral da nação”, ou seja, a esmagadora maioria da população, diante da minoria clerical e aristocrática. Ora, isso permitia elegantemente à burguesia assumir um lugar definido no novo regime político criado pela Revolução. Quando Mirabeau, na sessão de 15 de junho da Assemblée Générale des États du Royaume, propôs que, após a defecção dos nobres e clérigos, ela passasse a se denominar Assembleia dos Representantes do Povo Francês, imediatamente dois juristas atilados, representantes legítimos da burguesia, indagaram-lhe: em que sentido é usada aí a palavra povo, no de populus como em Roma, isto é, a reunião do patriciado e da plebe, ou na acepção deprimente de plebs?20 Foi nesse exato momento que o movimento revolucionário passou a legitimar a burguesia como classe dominante.

			Na América Latina, e no Brasil em particular, não foi preciso recorrer a esse artifício semântico. Consagrou-se a soberania do povo, reafirmada em todas as nossas Constituições, mas a designação desse soberano moderno passou a exercer a mesma função histórica que representava, nos tempos coloniais, a invocação da figura do rei. “As ordenações de Sua Majestade acatam-se, mas não se cumprem”, diziam sem ironia os chefes locais ibero-americanos.

			Em suma, nunca tivemos Constituições autênticas, porque o verdadeiro constituinte nunca foi chamado ao proscênio do teatro político. Permaneceu sempre à margem, como expectador entre cético e intrigado, à semelhança daquele carreteiro no quadro de Pedro Américo do Grito do Ipiranga. A Constituição tende a ser, em grande parte, apenas adereço à organização política do país, necessário sem dúvida por razões de decoro, mas com função mais ornamental que efetiva no controle do poder. É esta, como disse excelentemente Faoro, “a mais grave de todas as formas de falseamento da soberania popular, aquela que usurpa a legitimidade”.

			A vigente Constituição, promulgada em 1988, já foi remendada, mais de uma centena de vezes. Em nenhuma ocasião o povo, do qual emanam todos os poderes, como declara enfaticamente o texto do artigo 1o, parágrafo único, foi consultado. A participação efetiva do povo no processo constituinte, aliás, sempre foi tida como extravagante, se não francamente subversiva, em nosso meio político.

			Estamos hoje, porém, no limiar de uma mudança radical desse estado de coisas. O povo dá sinais — inquietantes para os defensores do tradicional domínio oligárquico — de que está prestes a acordar de seu longo sono letárgico, e se dispõe a reclamar a devolução da soberania usurpada. Quando isso acontecer — e é apenas questão de tempo —, o vício nuclear do regime saltará aos olhos de todos. Quem irá mudar a Constituição em vigor, o povo ou somente aqueles cujos poderes dele emanam? Se a primeira e mais elementar prerrogativa do soberano é a aprovação das normas supremas da organização política, como se pode continuar a admitir que os mandatários do povo se arroguem poderes que não lhe foram nem lhe podiam legitimamente ser delegados, pois a soberania, pela sua própria natureza, não se empresta nem se aliena?

			Os próximos anos serão decisivos para o desfecho do nosso drama político.
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1 | Do pensamento político

			I. A pergunta do título desta obra envolve duas proposições: o pensamento político e uma especificidade, o pensamento político brasileiro. Se há um pensamento político brasileiro, há um quadro cultural autônomo, moldado sobre uma realidade social capaz de gerá-lo ou de com ele se soldar. Nesta parte, é oportuna a reflexão, dentro de farta bibliografia, da imitação, da cópia, da importação de paradigmas e modelos culturais. A primeira proposição, pertinente ao pensamento político, extrema o pensamento, o pensamento caracterizadamente político, da ideologia e da filosofia política, entendida nessa locução também a ciência política, mais por motivos de conveniência do que de rigor conceitual. Para não descer às origens, o ponto de partida é o pensamento, sem voltar ao debate socrático acerca do conhecer e do saber, como está no Teeteto.1

			Pensamento, diga-se em redução dicionarizada e simples, é o que se tem em mente, quando se reflete com o propósito de conhecer algo, de entender alguma coisa, e quando se delibera com o fim de tomar uma decisão. O pensamento, como ato de pensar, é uma atividade que se dirige ao objeto e cogita de apreendê-lo. A definição, exposta a retificações, é provisória.

			II. O pensamento político não é conversível à filosofia política, à ciência política ou à ideologia. Pode haver — e frequentemente há — pensamento político que não é ideologia e que não é ciência e filosofia política. O pensamento político se expressa, quase sempre, em uma ou outra manifestação: como ideologia e como filosofia ou ciência política. Ele tem, entretanto, autonomia. E o que se tentará demonstrar, para o efeito de caracterizar-lhe a estrutura, na sua dimensão atuante e autônoma.

			A filosofia política e sua enteada, a ciência política, não nascem do mesmo parto. O pensamento político é a política, não a construção política.

			
A filosofia política [lembra Leo Strauss] não se identifica ao pensamento político. O pensamento político é coevo à vida política. A filosofia política, entretanto, emergiu de uma vida política específica, na Grécia, em passado que deixou registros escritos. De acordo com a visão tradicional, o ateniense Sócrates (469-399 a.C.) foi o fundador da filosofia política. Sócrates foi o mestre de Platão, este, o mestre de Aristóteles. As obras políticas de Platão e Aristóteles são as obras mais antigas dedicadas à filosofia política que chegaram até nós.2 



			O legado socrático, na versão platônica, traduz o encontro entre filosofia política e política, em uma encruzilhada dramática da humanidade, com a crise da polis grega. O acento novo fica por conta da ideia de que o mundo político seria moldável pela arte humana, de sorte a entregar o poder político ao filósofo.3 Nessa identificação entre filosofia e política está a base do construtivismo, que frequenta a política ocidental em muitos momentos e em muitas direções. Trata-se de uma identificação que, na realidade, oculta o predomínio do logos sobre a práxis, em modelo sempre referenciável no voluntarismo, no denunciado despotismo das influências das teorias sobre os fatos, na importação de valores e programas. Entre o pensamento político e a filosofia política não haveria espaço em branco, coberto o eventual antagonismo com os filósofos no poder. Ganha dimensão, no esquema, o elemento construtor, arquitetônico da política. O magistrado — dita o paradigma — seria igual ao cego se, como o pintor, não reproduzisse na tela o modelo expresso na justiça.4

			
Se o estadista for ignorante do fim a que visa, seria válido, em primeiro lugar, dar-lhe o nome de magistrado, e, em segundo lugar, como poderia ele salvaguardar o fim que não conhece? Ausente da filosofia, quem seria o detentor do poder, senão o imprevidente oportunista? Não seria surpreendente que, vazio de inteligência e de sensibilidade, se entregasse, caso a caso, ao fortuito da primeira coisa que ocorresse?5 



			III. A redução do pensamento político à filosofia política leva a desfigurar a política e a converter a história à história das ideias. Toda uma categoria social se perderia. A Revolução Francesa teria nascido — para levar a tese à caricatura — dos filósofos. O mundo soviético teria sua origem no Manifesto comunista, depois de quase um século de maturação. A política se desvincularia da realidade, perdida em uma teia de doutrinas e de ideias, em simplismo que a tornaria o desvario de cérebros ociosos. Não faltam precedentes a essa manifestação literária: a que, por exemplo, pintou a Revolução Francesa como a quimera póstuma de Rousseau. Essa não é a tese de Tocqueville, que soube distinguir o pensamento político da filosofia política, o intelectual, com suas fórmulas, da ideia que ganha a sociedade e, por isso, adquire o contorno de uma força social.6 Ele soube identificar, nesse passo, o espetáculo ideológico, ao mostrar a França dividida em dois planos: em um corria a administração, no outro floresciam os princípios abstratos.

			
Acima da sociedade real, cuja constituição era ainda confusa e irregular, onde as leis permaneciam divergentes e contraditórias, as hierarquias estanques, fixas as condições e desiguais os encargos, construía-se, pouco a pouco, uma sociedade imaginária, na qual tudo parecia simples e coordenado, uniforme, equitativo e conforme à razão.7 



			O pensamento político atua, deformando-se, na ideologia. No estado puro, as ideias e representações produzidas pela consciência expressam diretamente a

			
atividade material e o comércio material dos homens, como a linguagem da vida real. As representações, os pensamentos, o comércio espiritual dos homens se apresentam, nessas circunstâncias, como emanação direta de seu comportamento material.8 



			A política, o direito, as leis traduzem o “processo de vida real” dos homens. Os fazendeiros de São Paulo, como os surpreendeu Saint-Hilaire, às vésperas da Independência, tipificam o comportamento não ideológico:

			
mostram-se absolutamente alheios às nossas teorias […] a única coisa que compreendem é que o restabelecimento do sistema colonial lhes causaria dano porque se os portugueses fossem os únicos compradores de seu açúcar e café não mais venderiam suas mercadorias tão caro como agora o fazem.9 



			O sistema colonial sofre, para os rudes lavradores, a objeção de seus interesses, nuamente expostos, sem apelos às doutrinas liberais. Os interesses não criam, pela via ideológica, o imaginário que lhes universalize os interesses, nem o recobrem do véu que os deforma. Não entra em cena a câmara escura, na metáfora famosa, que inverte as relações, insinuando o domínio das ideias e não das relações reais e concretas. A ideologia, além desse papel de dissimuladora, opera como meio de hegemonia política, em uma classe que se pretende representar a sociedade global. Por meio dela, com a intermediação dos intelectuais, como na instância a que se aludiu, no caminho da Revolução Francesa, cimentam-se as homogeneidades e organiza-se a luta social. Ela constitui o terreno “sobre o qual os homens se movimentam, lutam, adquirem consciência de sua posição”.10 As ideias da classe dominante tornam-se, pela operação ideológica, capazes de solidificar o núcleo de comando e de satelizar as classes subalternas aos interesses dominantes. “Em outras palavras: a classe que exerce o poder material dominante na sociedade é, ao mesmo tempo, seu poder espiritual dominante”.11 Trata-se de um pensamento formulado, que, em uma estrutura coerente, explica o contágio das ideologias, que transitam com independência das condições reais e substantivas para outro espaço. As ideologias por contágio revelam uma incongruência social e histórica, tal a dos “teutões pelo sangue e liberais pela reflexão”, condenando os atores a pensar “em política o que outros povos fizeram”.12

			A ideologia comporta outro perfil, corrente no vocabulário político. No paradigma marxista, a consciência ideológica é uma “ilusória” e uma “falsa consciência”.13 Uma classe, cujo domínio político é exercido por uma minoria, no interesse dessa minoria, difunde-se, para que outras classes se iludam, confundindo-se na sua verdadeira consciência de classe. Os ideólogos dominantes lutam para que se oculte a essência da própria classe, universalizando-a em conceitos abstratos, ao mesmo tempo em que negam a autonomia dos interesses das outras classes. A consciência ilusória, ao se duplicar na falsa consciência, “cobre a realidade e a revela, deformando-a”: representa a figura do véu e da máscara.14 Em outro sentido, mais comum na linguagem, a ideologia significa genericamente um “sistema de crenças ou de valores, utilizado na luta política para influir sobre o comportamento das massas, para orientá-las em uma direção e não em outra, para dirigir o consenso, para justificar o poder”.15 Não alude, no caso, à função mistificante: representa o papel de um programa de um movimento político. É a ideologia em sentido débil, para distingui-la do modelo marxista. Trata-se de uma forma de pensamento político em batalha, com uma característica que a diferencia do pensamento político em estado puro. A ideologia em sentido débil exacerba, embora não mistificante por definição, um elemento do pensamento político, o elemento da ação. A eficácia da ideia assume a importância maior com desprezo, embora involuntário, da pauta de verdade.

			A ideologia, como ação desvinculada do compromisso com a verdade, é interessada unicamente na eficácia, e a ideologia que organiza o consenso hegemônico na sociedade civil reina no território da práxis. Cercada em um raciocínio circular, tudo seria ideologia: uma ideologia substitui outra, ainda que criticamente. No outro extremo, a filosofia política reduz o pensamento político ao logos, em proposições científicas ou filosóficas: a realidade seria o espelho da teoria. Ambas, a filosofia política e a ideologia (nos dois sentidos), sistematizam, formulam, estruturam a política. Fora delas, se aceitas suas premissas, haveria apenas a política alheia à congruência — espécie de política irracional —, a política cujo segredo é não ter política, aquela que Lord Acton atribuía a Lord Liverpool. A política cujo segredo é não ter política é uma pobre e insustentável falácia, falácia cuja astúcia estaria no ocultamento do jogo — o mais refinado de todos. Ela, a política que não é filosofia, nem ciência, nem ideologia, que não se extrema na ação, nem se racionaliza na teoria, ocupa, na verdade, o espaço do que se chama pensamento político, não necessariamente formulável, não correntemente racionalizado em fórmulas. “A glória de mandar, amarga e bela”, seria seu campo — o campo da atividade. Os fins estão no resultado, naquilo que Weber qualificou de ética da responsabilidade, responsabilidade no sentido de resposta da ação, no intercâmbio de ações, posta em segundo plano a intencionalidade da conduta. Esse pensamento é o pensamento político em estado puro para efeito de definição teórica. Ele atua como saber informulado.16

			IV. O pensamento político não será o resíduo, nem a escória das ideologias, nem a política em estado de modelo, composto de proposições enunciativas que denotam em que consiste um ser ou um valor, o que na realidade é, como existiriam os fenômenos e como se desenvolveram.17 Sua natureza compatibiliza-se com o saber informulado, que não o confunde com a irracionalidade, nem com o oportunismo. Ele não cuida da transmissão, mas da ação, em uma práxis que se desenvolve no logos. Suas prescrições são normativas, localizam-se no mundo da práxis, pelo que atuam fora da lógica proposicional. Sua função é a de direcionar a conduta humana em determinado sentido, não a de representá-la enunciativamente, descritivamente. As suas proposições, embora mensuráveis pelo critério da verdade, cuidam da validade, como convém ao mundo da práxis.18 Suas proposições assumem o significado dos sistemas nomoempíricos, tal como as normas do direito.

			
O caráter nomoempírico distingue-o dos sistemas nomológicos (lógicos e matemáticos), pois são-lhe relevantes os dados da experiência. A sua função prescritiva (normativa), incluindo-o na ordem da práxis, diferencia-o dos sistemas nomoempíricos teoréticos (descritivos), insertos na ordem da gnose. Isto porque, ao contrário dos sistemas nomoempíricos descritivos, o ordenamento jurídico [leia-se ordenamento do pensamento político] é não apenas aberto aos dados da experiência e por eles condicionado, mas exerce também a função principal de controlá-los e dirigi-los diretamente.19 



			O iter do ato político, segundo o modelo e o preconceito do nomoempírico, marcado pelo preconceito intelectualista, far-se-ia em três lances. Concentra-se na ideia do pensamento político como atividade que se tem em mente, não como práxis. Em primeiro lugar, haveria a proposição, enunciativa na sua consistência, premeditada, que levaria, por estímulo interno, à ação. Em seguida, escolher-se-iam os meios, com os quais, em um terceiro momento, constituir-se-ia o resultado exterior. No esquema, perde-se a base real do pensamento, o estímulo externo. O saber seria, ainda implicitamente, o saber formulado, dedutível em proposições. O logos, como saber formulado, organizado em proposições, antecede e domina a práxis, que é um saber informulado, embora não esotérico, nem informulável — mas formulável a posteriori, a partir da ação. Os eventos políticos seriam um reflexo da ideia: no princípio, o verbo se faz ação. Em simplificação não inédita: o Contrato social determinou a Revolução Francesa, a Declaração de Independência, com seus princípios estruturados, culminou na Independência norte-americana. A história do pensamento político seria a arena das ideias, em um confronto de paradigmas abstratos, vencendo uns no imperativo de sua coerência e energia internas. Nem mesmo no território da ciência pura teria pertinência o modelo: o fato científico e a teoria não são categorias separáveis. Uma e outra são amalgamadas por uma ordem social — a comunidade científica — que decide pela vigência das revoluções do pensamento. O acento que explica as revoluções científicas encontra seu ponto de apoio na função normativa e não na função nomoempírica (ou cognitiva). A recepção do conhecimento novo dá-se dentro de uma crise, que não é uma crise intelectual, mas uma crise que determina a recepção do fato novo.20 Na verdade, outro é o roteiro do pensamento político: ele não atua pela energia interna, impelido pela verdade ou pela justiça, mas, sem abandono da justiça e da verdade, pela probabilidade de ser incorporado à ação.

			O logos — a filosofia política, as ideologias — transita, pode ser exportado e catalogado, comunica-se, frequenta os livros e os discursos. Expressa-se em proposições enunciativas, escrito nos livros e nos discursos: é um saber formulado. O pensamento político, entretanto, como ação, como atividade concentrada, não se confunde com o exercício de jornadas intelectuais, como exercício retórico. A ideologia e a filosofia política corporificam um princípio político e se propõem a realizá-lo. A liberdade, a igualdade, a democracia, o liberalismo seriam alguns exemplos desse padrão. Designam o que se persegue independentemente de como fazê-lo. Na verdade, o pensamento político não se desenvolve com base na premeditação dos princípios, mas na consideração sobre o campo da própria política. Em suma: a atividade política vem antes, precedendo as formas do logos. O pensamento político é, assim, um ato político, compreensível politicamente, não em pautas abstratas. Não há a possibilidade de fazer a política, desenvolvendo o pensamento político, segundo um manual, como não se faz um cozinheiro com um livro de cozinha.21 O logos político é, dessa forma, não o prefácio, mas o pós-escrito da atividade política, como experiência. Para que o princípio, o instituto jurídico, o meio de realização atuem, é necessário que eles sejam mais do que a fórmula, o princípio, o premeditado fim perdido no logos. Eles devem radicar-se na sugestão, na indireta intimação (intimated) de uma maneira concreta de conduta.22 O pensamento político está dentro da experiência política, incorporado à ação, fixando-se em muitas abreviaturas, em corpos teóricos, em instituições e leis. A ideia, por essa via, faz-se atividade, não porque fruto da fantasia ou da imaginação, mas porque escolhida, adotada, incorporada à atividade política. O vínculo entre a práxis e o logos dá-se pela sugerência, palavra que, em falta de melhor, indica o modo como se expressa o quantum possível de saber formulado a partir da experiência. O poder da sugerência ultrapassa a compatibilidade lógica que se expressa no pensamento político. A própria lei, ainda que coercitivamente dotada de poder, terá eficácia circunscrita às situações de força se despida de sugerência. O preconceito racial, por exemplo, se representa um traço de pensamento político, obstinar-se-á em se manter, ainda que as sanções penais o repudiem. Uma lei não se completa por outra lei ainda mais severa na sanção ou mais dúctil: sua validade e, complementarmente, sua eficácia dependem de como atue na práxis e não no catálogo das normas obrigatórias. O saber informulado — pela via da experiência, a que está na sugerência — é o registro de entrada no saber formulado, canal seletivo e inibitório. A escolha, a determinação do pensamento político é uma atividade, uma ação política. O pensamento político de cada um não se afirma na forma intelectual, mas na atividade real implícita na ação, ainda que, à margem desta, se afirme outra ideia. A eventual contradição entre a regra e a conduta rompe-se privilegiando a conduta: nela está o pensamento político real, embora a contradição intelectual nada tenha a ver com a má-fé. A verdadeira ação, a da sociedade e de cada um, contém-se na política.23 A consciência teórica da ação é irrelevante, mas equívoco seria consumi-la em uma fórmula.

			O saber informulado, que, pela via da práxis, compõe o pensamento político, está na sugerência; é esta que o distingue da fantasia, do arbítrio imaginativo e da ideologia. A sugerência, em direções contrárias, freia, de um lado, o desenvolvimento teórico, dando-lhe consistência prática, e, de outro, marca o limite da presença da sociedade. Os estilistas vitorianos da moda, lembra um ensaísta já e largamente mencionado, propuseram-se criar, para as ciclistas, um traje adequado à bicicleta. Se o processo de criação fosse livre e coerente, obediente só à lógica, teriam desenhado o short. De um ponto de vista estritamente técnico e intelectual, eles fracassaram, ao vestirem-nas com o bloomer, pouco funcional à bicicleta, mas conveniente ao recato das castas vitorianas. Os costureiros obedeciam, ainda que inovador o pensamento, aos limites sociais que a sugerência lhes inspirou. Em lugar de um escândalo, lançaram a moda nos ousados limites da criação.

			A província da práxis, em que atua o pensamento político, forma-se e ordena-se por meio de ideias abstratas e sistematizáveis. A prática é uma atividade, mas essa atividade política não será nunca a política cujo segredo é não ter política. Toda a sua carga de vontade não a afasta das ideias. A prática — a práxis — reencontra-se com a razão prática, com a tradição normativa da ética e do direito, desde Aristóteles. “O mundo da experiência prática é um mundo de juízos, não de meras ações, volições, sentimentos, intuições, instintos ou opiniões. A verdade prática é a coerência do mundo da experiência prática”.24

			O pensamento político é uma atividade: a atividade é o território da prática. A atividade é e ainda não é. “A atividade envolve uma discrepância entre o que é e o que desejamos que venha a ser”.25

			Há, na atividade e, a fortiori, na prática, o trânsito entre formas e estruturas de existência em dupla perspectiva. De um lado, no território do ser, de outro lado, no campo do valor. O que é virá a ser, mas virá a ser de acordo com valores: o direito, a justiça, limitados o ser e o valor pela sugerência. Essa dimensão vincula a prática à experiência, ao saber informulado e à realidade. A realidade política não existe fora da experiência, salvo nas projeções epistemológicas do realismo ingênuo. A prática política descende, portanto, da ética, mas não é a ética, embora ambas participem da razão prática. A atividade que está no pensamento político participa no campo do ser sem que seja mero valor: é o ser que se desenvolve em um mundo de valores.

			O pensamento político está sob a jurisdição da práxis. A práxis, entretanto, não é um feixe caótico de instintos, mas de ideias. A recuperação do pensamento político, com seu isolamento conceitual, o extremo da falsa consciência do mito e do arbítrio teórico. Por esse meio se revitaliza a realidade política, não aquela mítica realidade nacional, o velocino de ouro do reducionismo, que a procura na subtração das camadas de tinta estrangeiras que a recobriram.26 Realidade tem o sentido de dinâmica, de atividade, que, ao se desenvolver, revela a estrutura social, “fazendo a opressão mais opressiva, acrescentando-lhe a consciência da opressão”.27 O pensamento político, porque atividade, contém carga crítica, que não se confunde com a escolástica, nem participa da visão teórico-contemplativa. Como valor e como o ser que virá a ser, corrosivo da ideologia e do imobilismo da filosofia política. Acompanha e potencializa a dialética social à qual se vincula, sem ser mero reflexo, por meio de manifestações múltiplas, que não estão necessariamente submersas no saber formulado, com o rótulo político. Em certos momentos, o pensamento político se expressa melhor na novela do que no discurso político, mais na poesia do que no panfleto de circunstância. Repele as especializações, expandindo-se em todas as manifestações culturais, ainda que se afirme o congelamento ideológico e o enciclopedismo filosófico.

		


		
			
2 | A revolução irrealizada

			I. Uma revolução e uma dinastia nova, Aljubarrota e Avis (1385), inauguram, precocemente, a época moderna em Portugal. Uma revolução popular e burguesa — celebrada como se fosse uma revolução democrática28 — assegura a vitória de uma política nacional, a política do transporte contra a política da fixação.29 A política marítima, centrada na navegação e nos portos, sustentada pela burguesia comercial, é o germe da descoberta do globo e da expansão do mercado. Burguesia comercial, que nunca conseguiu transitar para a criação manufatureira, desvinculada da produção agrícola, incapaz, por isso, de uma duradoura e universal mudança cultural.

			Todos os bens de exportação eram obtidos fora de Portugal, na cidade-feira de Flandres. O artesanato decai, a agricultura degrada-se. Em compensação, vitoriosos, os descobrimentos acentuam o poder central, no absolutismo prematuro enriquecido com o ouro da América e as especiarias da Ásia. A Coroa seria a dispensadora de todos os bens, atraindo na Corte as energias rurais, com os fidalgos pedintes, “para sugarem ao rei o produto da exportação comercial, em tenças, morgadios, reguengos, jurisdições — de maneira que (diz um escritor do século xvi) mais parecia ser pai, ou almoxarife, que rei, nem senhor”.30

			Apesar da fenda que existia no edifício, o papel do reino, com seus enormes encargos, exigia profunda adequação intelectual aos fins propostos. Uma aproximação com a Europa, nas primeiras luzes do Renascimento, seria o meio natural do universalismo geográfico e da necessidade de estruturar conhecimentos novos, próprios às descobertas. As oficinas tipográficas proliferam a partir de 1536. O ensino prospera à margem da universidade:

			
deixa de ser concebido como uma preparação especializada para a clericatura ou para a administração, realizada através da universidade. Surge um esforço de ensino elementar (ler, escrever e contar) e escolas de cultura geral para a nobreza e para a burguesia. São os humanistas que estabelecem os programas para estas escolas. A universidade medieval permanece inalterada no seu conjunto, mas vê reduzir-se sua influência, concorrida pelas novas instituições.31 



			O humanismo português, como tudo, prospera com o apoio da Coroa. D. Manuel († 1521) e d. João iii († 1557) pensionaram estudantes para estudar no estrangeiro. Tudo isso enquanto não vem a Contrarreforma, com o Concílio de Trento (1545). Havia uma necessidade decorrente dos próprios descobrimentos de reformar a cultura portuguesa, que estava na base do pensamento político.

			
Os descobridores [escreve Antônio Sérgio] recorriam constantemente, nos seus trabalhos, aos geógrafos e naturalistas da Antiguidade, que eles conheciam minuciosamente; ora, a visão assídua dos espetáculos novos, da realidade exótica, mostrava-lhes a cada instante os erros enormes desses autores, a cujas afirmações se prestara fé como a revelações do próprio Deus. Ao tratar-se de coisas de nossos climas (coisas familiares, por isso, ao espírito de seus autores), eram os textos da Antiguidade suficientemente verdadeiros; ao descreverem, porém, os produtos ultramarinos, os erros dos textos acumulavam-se, imediatamente verificáveis para quem pudesse conhecer as coisas por sua direta observação. 



			Essa visão da realidade exótica tinham-na os portugueses nas navegações: notaram os enganos das autoridades e perderam, portanto, perante os textos a atitude da superstição. Discutindo ideias dos autores antigos que a experiência da navegação mostrava falsas, diz Duarte Pacheco no seu Esmeraldo:

			
a experiência é madre das coisas, e por ela soubemos radicalmente a verdade. […] A verdade, para a elite portuguesa daquela época, já não se busca radicalmente pelo estudo e comentário dos autores antigos: vai procurar-se na indagação real. Garcia da Orta (1490-1568), o naturalista, foi ao Oriente e pôde comparar as drogas indianas, que os seus olhos viram, com as descrições das autoridades: e então a experiência, “madre das cousas”, mostra-lhe que os textos também erravam: e cai o critério da autoridade, base incontestada da autoridade medieval. […] Garcia da Orta, se não tivesse saído do ambiente europeu (ele o confessa), não teria ousado desvencilhar-se da superstição das autoridades, e passar da atitude do Homo credulus para a atitude do espírito crítico […]. A revelação do mesmo espírito se encontra nos Lusíadas, de Camões.32 
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